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' ' 1 ' -, Dispõe sobre cobrança dopedágio urbano nas
___

	

_....L:_:--:	 ,,	 .,̀. 'regiões delimitadas pelo rodízio municipal e:, „
ufa adem "	 concede tarifa - zero no• transporte coletivo
pQçslo-NTE	 ,	 •	 -i	 municipal e dá outras providências. 	 •- ,	 .•
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ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO•decreta: 	 •	 •',	 •	 •

Art, 1° Fica estabelecida a . cobrança do Pedágio Urbano no Município de São
-Paulo nas vias especificadas no rodízio Municipal.	 .	 . •	 '

'
§	 O pedágio Urbano não:será cobrado nos finais de semana e feriados •

e' dos • veículos 'com . isenção do rodízio municipal; especialmente oa . veícUlbs de
transportes coletivos, escolares e taxistas.' 	 -	 --'	 •	 • •

• - -	 -
.	 ,	 o.	 ..

Art. 2° - Os recursos com a arrecadação da cobrança do Pedagio ,Urbano serão g /..
destinados integralmente ao custeio do transporte coletivo 'municipal:	 • ,,	 ,r, ;_

Art.' 3° -Õ artigo 12° da Lei 8.424 de 18 de agosto 1976 , passa á vigórar dom- a ?,•4 .
• •	 • •	 •seguinte redação:	 -	 -

..	 Art. 12°' -'A Prefeitura e a Secretaria Municipal de Transporte - SPTRANS i•!I,	 ,	 `-•poderá, conceder isenção total, tarifa zero no pagamento de passagem em ;•,:.. :•
veiculo de transporte coletivo, ou investir os recursos do pedágio urbano na-
melhoria do transporte coletivo municipal. • 	 •	 , -	 .,,,, '.	 ,' -,	 rsn.-".5 --

,,	 ..,	 n 	
,

'M

' . Art. 4° —, O Poder Executivo regulamentará esta' Lei no que lhe couber no prazo
•• máximo de 90 (noventa) dias. :, 	 -,	 :.	 ;	 .	 ,	 •.	 .. " : '.--	 ' ' •	 • -	 .

.	 •	 _	 .

Art.• 6° - Esta lei . entra em vigor ha data de' sua publicação revogada as
disposições em'contrário,.após a,implantação do pedágio urbano, nos termos da
legislação vigente, será realizada consulta popular, dentro do prazo de 180 (cento,

' e oitenta) dias contados do inicio de sua vigên 'a
,	 _	

‘ /'/ ••	 -	 •	 r -'• . •,
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, § 2° O pagamento do Pedágio Urbano será efetuado apenas uma única , :.• .
• Vez ao dia. -	 •	 ,	 -	 ,	 •-,-:

.	 /	 .,
- -	 -	 -y

'. Art. 5° -.As despesas decorrentes da ,execução desta lei correrão ,por conta das .,
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.	 •	 . •	 ',	 .	 .

,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA(lifbiari - Ass. Parlamentar
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VEREADOR CARLOS APOLINARIO

•Há uma discussão. em várias partes do Mundo de como resolver duas queSiões •
em relação as grandes cidades. Ume'delasp o meio ambiente. Outra 'é o trânsito.
SegLindo estatísticas, os veículos automotores são: responsáveis por 99% •da
poluição, Causando, com isso,, graves problemas de saúde pública, prejudicando
não só a cidade, , mas todo o planeta. Por esse motivo, ecologistas ' e especialistas,	 e

eirá,trârisitá defendem o pedágio urbano como uma das - soluções para o Meio
ambiente. Outro problema grave p a excesso de veículos que circulam pelo centro
dás grandes cidades, causando grandes congestionamentos, que geram prejuízo-
à economia, além de danos asaúdedas pessoas; como o estresse. , , . ' ' •
•	 •	 ,	 .	 _

Foi '• com essas ,preocupações que, apresentei um projeto de, lei .* na Câmara
Municipal de São Paulo, criando o pedágio urbano. Porém, para resolver os dois

- problemas, ' Sert prejudicar a_PoPulação com' a cobrança do 'pedágio, Sugeri no
Mesmo projeto : , que* o dinheiro arrecadado Pelo pedágio seja investido . no •
,transporte coletivo; 'dando á toda a população' o' direito à passagem- gratuita nos
ônibus; pois, com á circulação de apenas metade da frota -, em torno de 1,milhão e
751 mil ,veículot/dia,com à cobrança de R$ 4, teríamos uma arrecadação anual
em torno de ,2,5 1 bilhões,, o suficiente para dar passagem ,gratuita a toda a
população.	 --	 ,	 -	 •	 •

'.	 .	 .	 .,
:- Assim além de minimizar' o problema do ' transito, cai', a aprovação dessa Lei

' estaremos praticando um ato de justiça social, na medida em que se privilegiara o , _
'uso do transporte coleti nio com Tarifa Zero em detrimento do uso do automóvel
particular
'O Criador do .pedágio urbano londrino o consultor de transportes Derek TUrner„ .
' esteve no Brasil para incentivar e apresentar a' proposta do pedágio•urbano como
solução para acabar com congestionamentos nas cidades e resolver os problemas

„

, de infra-estrutura em transportes no país.

Em entrevista - a BBC falou , da necessidade da implantação ' desse sistema Para r -
,	 • conter o avanço dos congestionamentos e que nã e, se trata de uma cobrança',
, injusta, pois quem tem menos dinheiro utilizaria 	 r/nsporte coletivo. 	 .

4df

Com esse orçamento poderemos investir, na melhoria do transporte público e
oferecer ao Mesmo à Tarifa Zero incentivando .toda a população : a utilizar um
serviço de qualidade e gratuito.	 • ,	 ,
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Assim sendo, , pela sua s alta relevância _social, peço aos meus Nobres Pares,
Vereadores desta Câmara, a aprcivaçãodesta
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CAIARA MUNICIPAL DE
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 LL

do processo n.° À- 4-1-/ Ó?	 2..14 	 200 8 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

CIF
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
a. /09)

4

ÂNGELA BOpIN AND NI
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

~EM	 ilMSIMr~~00•3~~~1~1~107.0~11
RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNiCIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

ASL	 h	 PS.:

im • o Batista

Procurador Ledltlativo Supervisor

Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Previa
OAB/SP ne 106.926
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Folha
Proc. Ni;

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 15 de dezembro de 2008.

I	 rge
Raimun • Batista

Procurador Supervisor eo ' etor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 106.926

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 15 de dezembro de 2008.

Rairnuqeo alista
Procurador Ledistati o Supervisor

Setor de Pesquisa e Assesso 'a de Análise Prévia
0.á.B/SP n° 105.926

Palácio Anchieta- Maduto Irarei, 100 São FloSD W01319-900 fone(11)6824-4000 wwwsemara.sp.gov.br
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SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 de Regimento 
Interno.

São Paulo, L / Ox. / 01	 •

Rubem Davi Romancint
Técnico Administrativo

RF 11.257
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JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
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REQUERIMENTO
13 - RDS
13-00156/2009

inkebern

Câmara Municipal de São,ssi ,ftlikrentar
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINÁRIO - LEDER DO DaidATAS

PRESA!~

•

Requeiro, com fundamento no art. 275, parágrafo 2.°, do
Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento dos
Projetos de Lei relacionados abaixo, de autoria do vereador
Carlos Apolinario Líder do Democratas.

PL 654/2008, PL 544/2007, PL 206/2006, PL 284/2005,
PL 818/2005, PL 221/2002.

VE - AD - CARLOS APOLINARIO
Ui R DO DEMOCRATAS

; Sessões, /Sala das Sessões,



À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa.
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ÂNGELA -1=7;
Secre a de Apoio Leu,-iulailyo

SGP-2
Amam

CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como ha n° \-/ 

OLOG	
P3do processo n' Ç

de 200, 	 13	 ,09 	 (a) 	

Joa6-Riberto Férreira
À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 Atsistente Parlamentar

RF 100.702*
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.	 -

Ângela prdin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

11 	 0-5/  2009

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 £49/5 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

G SGP.33 em, 	 de  Yv•c^ ("9  de 200...

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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16- 00506/2009

PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0654/08.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Apolinário, que institui o

pedágio urbano nas vias em que incide o rodízio municipal.

O projeto não reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que invade campo de

competência privativa do Poder Executivo.

Com efeito, embora a matéria constante da propositura seja de competência municipal, uma

vez que está relacionada com a ordenação da cidade, não tem ela condições de prosseguir

em tramitação porque, insere-se no âmbito da organização administrativa e da

administração de bens públicos, somente podendo, portanto, ser disciplinada por lei de

iniciativa do Chefe do Executivo, nos termos do art. 37, § 2°, inciso IV, e 111 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Por oportuno, a título ilustrativo, mencione-se o posicionamento do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo nos autos da ADI 131.107-0/-00, julgada em 25/04/07, acerca do tema

da administração das vias públicas:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Lei Municipal n. 6000/2003,

de Guarulhos - Legislação, de iniciativa parlamentar, que prevê prolongamento

de determinada rua da cidade - Impossibilidade - Ordenação de via urbana —

Matéria de cunho eminentemente administrativo - Função legislativa da Câmara

dos Vereadores possui caráter genérico e abstrato - Planejamento urbano

constitui-se de diversos atos executivos - Lei dispôs de maneira concreta, 

afrontando o principio de separação dos poderes - Ação direta julgada

procedente, para declarar a inconstitucionalidade da norma". (grifamos)

Registre-se, ainda, que o art. 62 da propositura dispõe que após a implantação do pedágio

urbano será realizada consulta popular dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias,

contados da vigência da lei. Todavia, nos termos do art. 45 da Lei Orgânica do Município, a

realização de referendo por iniciativa da Câmara Municipal depende de iniciativa de 1/3 dos

vereadores, de modo que restaria inviável a consulta à população proposta.

PI0654-08a
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.clov.br

17- RELCOM
17- 00536/2009
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Pois bem, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder Executivo, além de

incidir nas ilegalidades apontadas, a propositura violou o princípio da harmonia e

independência entre os Poderes, contemplado na Constituição Federal (art. 2 2), na

Constituição Estadual (art. 59 e contemplado também na Lei Orgânica do Município (art. 6).

Diante do exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem

prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário

desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em i;.(6 ba'
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 19 de junho de 2009.

Momo SGP - 2 n° 99/2009

Ao Nobre Vereador

4, Carlos Apolinário (Democratas)

O PL n° 0654/2008 de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de parecer pela  INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE emitido pela

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGEL~KANDREONI
Se	 ária de Apoio Legislativo

SGP-2



Sala das Sessões
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Câmara Municipal de Sãó".Paulo
GABINETE VEREADOR CARLOS APOLINARIO

11

— d proc.

4	 2003

RECURSO 11- REC
11-00056/2009

No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79
da Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário,
tempestivamente, insurgir-me em face dos argumentos e conclusões finais

• constantes do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça exarado para o
PL n.° 654/2008, proposição de minha autoria. Nessa consonância interponho
o presente RECURSO, protestando pela apresentação das razões que,
fundamentada e concatenadamente, alegarei, no momento oportuno, em
plenário.

VEREADORr4RLOS APOLINARIO
LÍDER DO DEMOCRATA

•
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Assistente P riarnentar.	.
RF 1 .453	 .

DEFERIDO le•

wir

Requeiro, nos termos regimentais, conforme dispõe o art. 223

do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, seja retirado de

tramitação, para que se proceda ao reexame da matéria, o Projeto de Lei n°.

654/2008 "Dispõe sobre a cobrança do pedágio urbano nas regiões

delimitadas pelo rodízio municipal e concede tarifa zero no transportes

coletivo municipal, e dá outras providências".

ii,s,EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

Sala das si ,() 1 ;I ii 2010

=	 r

CA • : ' OLINARIO
VE 4 ADOR
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2

do processo me O 1 Cç't  de 200S c"WI()  (a) (p.a crek
Assistente P	 mentar

RF 100453

•
À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento conforme

solicitado às fls. 12 e deferido na 158 a Sessão Ordinária, em 30 de junho do

corrente.

05/0Z/2010

,eteÂngela Bor ifnTi"Viiireo
Secretária	 poio Legislativo

GP-2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 14
do processo 01-654 de 2008 06/07/2010

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/03/2009
Arquivado novamente em 06/07/2010
Com 14 fls.
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
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